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Notícias do STF 

 

O candidato foi excluído do certame na chamada fase de 
“investigação social”, quando verificou-se que ele respondia a uma 
ação criminal que ainda não havia transitado em julgado. No decorrer 
do processo, o candidato foi absolvido desta ação penal e houve o 
trânsito em julgado da decisão. No recurso ao STF, a União sustentou 
que a decisão do STJ teria transgredido os preceitos da presunção de 
inocência e também da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
expressos no artigo 37 da Constituição, e insistiu na possibilidade de 
imediata exclusão de candidatos nesta situação. O argumento foi 
rejeitado pelo ministro Celso de Mello, que qualificou a garantia 

Candidato não pode ser excluído de concurso sem trânsito em 
julgado de condenação 
 

A exclusão de candidato inscrito em concurso público pelo fato de 
haver contra ele um procedimento penal em andamento viola o 
princípio constitucional da presunção de inocência (art. 5º, inciso LVII, 
da Constituição Federal) que, embora esteja vinculado ao processo 
penal, irradia seus efeitos em favor dos cidadãos nas esferas cíveis e 
administrativas. Com base neste entendimento, já consagrado em 
decisões das duas Turmas do Supremo Tribunal Federal, o ministro 
Celso de Mello negou provimento a Recurso Extraordinário (RE 
634224) da União contra decisão do Superior Tribunal de Justiça, em 
favor de um cidadão que disputou uma vaga de agente da Polícia 
Federal. 
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constitucional da presunção de inocência como conquista histórica dos 
brasileiros contra o abuso de poder e a prepotência do Estado. 
 

“O que se mostra relevante, a propósito do efeito irradiante da 
presunção de inocência, que a torna aplicável a processos (e a 
domínios) de natureza não criminal, é a preocupação, externada por 
órgãos investidos de jurisdição constitucional, com a preservação da 
integridade de um princípio que não pode ser transgredido por atos 
estatais (como a exclusão de concurso público motivada pela mera 
existência de procedimento penal em curso contra o candidato) que 
veiculem, prematuramente, medidas gravosas à esfera jurídica das 
pessoas, que são, desde logo, indevidamente tratadas, pelo Poder 
Público, como se culpadas fossem, porque presumida, por arbitrária 
antecipação fundada em juízo de mera suspeita, a culpabilidade de 
quem figura, em processo penal ou civil, como simples réu!", afirmou. 
 

Segundo o ministro "o postulado do estado de inocência, ainda que 
não se considere como presunção em sentido técnico, encerra, em 
favor de qualquer pessoa sob persecução penal, o reconhecimento de 
uma verdade provisória, com caráter probatório, que repele 
suposições ou juízos prematuros de culpabilidade, até que 
sobrevenha – como o exige a Constituição do Brasil – o trânsito em 
julgado da condenação penal". Celso de Mello acrescentou que a 
presunção de inocência não se "esvazia progressivamente", na 
medida em que se sucedem os graus de jurisdição. “Mesmo 
confirmada a condenação penal por um Tribunal de segunda instância 
(ou por qualquer órgão colegiado de inferior jurisdição), ainda assim 
subsistirá, em favor do sentenciado, esse direito fundamental, que só 
deixa de prevalecer – repita-se – com o trânsito em julgado da 
sentença penal condenatória”, salientou Celso de Mello.  
 

Processo: RE. 634224 
Leia mais... 
 

Diante disso, o MP recorreu ao Superior Tribunal de Justiça, que 
reduziu para 39 o número de dias remidos. Para chegar a esse 

Restabelecida decisão que computou 6h diárias de trabalho em 
presídio para fins de remição 
 

Por decisão unânime, a Segunda Turma restabeleceu, nesta terça-
feira (15), decisão do juiz da Vara de Execuções Penais de São Borja 
(RS), que concedeu ao presidiário E.T.C.C. a remição de 84 dias do 
total de sua pena por 117 dias de trabalho como auxiliar de cozinha no 
Presídio Estadual daquela cidade gaúcha. 
 

A redução da pena ocorreu mediante o entendimento de que cada 
jornada de 18 horas de trabalho corresponderia a três jornadas de seis 
horas. Inconformado com essa decisão, o Ministério Público estadual 
recorreu ao Tribunal de Justiça do estado do Rio Grande do Sul, mas 
este confirmou a decisão da VEP. 
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número, o STJ computou oito horas como jornada diária de trabalho 
regular e, para cada seis horas extras, mais um dia de trabalho. 
 

Processo: HC. 96740 
Leia mais... 
 
Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STJ 
 
Não se pode exigir pagamento de fiança de réu pobre  
 

O pagamento da fiança não é imprescindível para concessão da 
liberdade provisória. Por isso, é ilegal manter preso o réu pobre 
apenas em razão do não pagamento da fiança. A decisão é da Sexta 
Turma.  
 

O réu responde por furto simples, que tem pena mínima de um ano, e 
já ficou preso por mais de seis meses. O juiz concedeu a fiança, 
afirmando que a custódia do réu seria desnecessária. Mas não 
concedeu a liberdade pela falta de pagamento da fiança, fixada em R$ 
830.  
 

Para a ministra Maria Thereza de Assis Moura, o réu é 
reconhecidamente pobre, sendo assistido por defensora pública. Isso 
já garantiria seu direito à liberdade, desde que, como reconhecido pelo 
magistrado, estivessem ausentes os requisitos para a custódia 
cautelar.  
 
A Turma determinou, ainda, que o juiz informe o cumprimento da 
ordem, sob pena de comunicação do fato ao Conselho Nacional de 
Justiça. É que a liminar, deferida há mais de dois anos, ainda não teria 
sido cumprida, segundo o juiz de primeiro grau, porque a Secretaria 
de Justiça do Piauí não teria informado o local de cumprimento da 
pena pelo réu.  
 
Processo: HC.113275 
Leia mais... 
 
É irregular demissão de servidor por ministro que o denunciou 
quando era deputado  
 

A Terceira Seção anulou a demissão de um servidor do Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Renováveis por portaria 
do ex-ministro do Meio Ambiente Carlos Minc. O servidor teria sido 
acusado de valer-se do cargo em proveito próprio, com recebimento 
de propina. Na sua defesa, o servidor alegou que houve parcialidade 
no julgamento.  
 
Em 2006, quando ainda era deputado estadual no Rio de Janeiro, 
Minc fez denúncia contra um suposto esquema de corrupção de 
servidores do Ibama, entre eles o demitido. Foi instaurado um 
Processo Administrativo Disciplinar (PAD) para averiguar as 
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denúncias. A comissão processante do PAD, entretanto, decidiu pela 
inocência do servidor em questão.  
 

Em novembro de 2008, foi aberto outro PAD contra o mesmo servidor 
pelos mesmos motivos, com alegação de que teriam ocorrido 
ilegalidades no primeiro procedimento. Nesse momento Minc já 
ocupava a pasta do Meio Ambiente. O ex-ministro teria, inclusive, 
afirmado em entrevista a jornal de circulação nacional, publicada em 
março de 2009, antes do término do processo administrativo, que faria 
um ato exonerando mais de 30 servidores do Ibama do Rio.  
 

Em 15 de julho do mesmo ano o processo foi encerrado, decidindo-se 
pela demissão do servidor, com base nos artigos 136 e 137 da Lei n. 
8.112/1990 (Lei dos Servidores Públicos). Os artigos determinam a 
pena de demissão ou destituição de cargo em comissão pelos crimes 
de improbidade administrativa, corrupção etc.  
 
No recurso ao STJ, a defesa do servidor afirmou que o ministro 
demonstrou expressamente prejulgamento e “a feroz busca por 
condenação, independentemente da análise imparcial, do julgamento 
justo e sensato dos fatos”. Também apontou que o presidente do 
segundo processo foi o mesmo do primeiro, o que seria legalmente 
vedado. Por usa vez, o ministro do Meio Ambiente afirmou que a 
denúncia enquanto era deputado estadual não caracterizaria 
parcialidade no posterior processo administrativo. Disse que não 
houve agravamento ou sanção dupla, já que ocorreu declaração de 
nulidade do primeiro PAD.  
 

No seu voto, o relator do processo, desembargador convocado 
Haroldo Rodrigues, ressaltou que a mesma pessoa que denunciou foi 
a que assinou a portaria de demissão. “A despeito das alegações de 
que a autoridade agiu com imparcialidade ao editar a portaria de 
demissão, os fatos demonstram, no mínimo, a existência de 
impedimento direto da autoridade julgadora no PAD”, observou. O 
desembargador também destacou que o artigo 18 da Lei n. 
9.784/1999, aplicável em todos os processos administrativos, impede 
de participar do processo autoridades com interesse direto ou indireto 
na matéria.  
 

Para o magistrado, a atuação do então ministro do Meio Ambiente 
demonstra o interesse na demissão do servidor. Haveria uma clara 
ofensa aos princípios da imparcialidade, moralidade e razoabilidade, 
bem como o desvio de finalidade do PAD. “Na presente hipótese, 
parece se atender mais o interesse pessoal que o público, 
caracterizando vício insanável no ato administrativo” concluiu.  
 
Com essa fundamentação, a Turma anulou a portaria de demissão e 
determinou a reintegração do servidor ao cargo, garantidos os 
vencimentos e direitos inerentes ao cargo desde a data de sua 
demissão, sem prejuízo de instauração de novo procedimento 
administrativo. A decisão foi unânime.  
 



Processo: MS.14959 
Leia mais... 
 
O Globo terá de pagar R$ 10 mil por uso indevido de imagem em 
anúncio  
 

A Quarta Turma fixou em R$ 10 mil o valor da indenização a ser paga 
pela Infoglobo Comunicações Ltda., que publica o jornal O Globo, a 
Erick Leitão da Boa Morte, por uso indevido de imagem em anúncio 
publicitário. Para os ministros, como se trata de uma pessoa comum, 
sem notoriedade, a vinculação de sua imagem ao produto anunciado 
não representa qualquer elevação nas vendas. A decisão do colegiado 
afastou da condenação a empresa Folha da Manhã S/A (Folha de S. 
Paulo) por ausência de qualquer ato ilícito, bem como por inexistência 
de solidariedade.  
 
Erick ajuizou ação de “indenização por ‘inconsentido’ uso de imagem” 
contra o jornal O Globo, Editora Nova Cultural Ltda. e Folha de S. 
Paulo. Ele sustentou que, em meados de 1988, quando era menor de 
idade, sua imagem foi utilizada, sem autorização, em campanha 
publicitária promovida pelo O Globo para a venda da “Enciclopédia 
Larousse Cultural”. Além do jornal O Globo, a Folha de S. Paulo, por 
contrato próprio, também comercializaria os fascículos. Por isso, Erick 
alegou que a campanha teria beneficiado a Folha de São Paulo e a 
Editora Nova Cultural.  
 

A sentença condenou a Infoglobo e a Empresa Folha da Manhã ao 
pagamento de indenização correspondente a 10% do valor de capa de 
cada volume comercializado da enciclopédia, mais 10% de multa. 
Condenou, também, a Editora Nova Cultural ao pagamento de 
indenização no montante de 10% do valor percebido dos jornais, tudo 
a ser apurado em liquidação de sentença, e a Infoglobo nas penas de 
litigância de má-fé, em 10% sobre o valor da condenação. Em grau de 
apelação, a sentença foi mantida no mérito, afastada, somente, a 
litigância de má-fé.  
 
No STJ, a Infoglobo alegou cerceamento de defesa e ausência de 
prova inequívoca de que Erick era a pessoa fotografada e a cuja 
imagem fora veiculada. Afirmou que Erick não era o menor da 
fotografia, que teria sido obtida por um fotógrafo norte-americano e 
adquirida por uma agência publicitária em um banco de imagens. 
Como o pedido para que o fotógrafo testemunhasse por carta 
rogatória foi negado, a empresa alegou cerceamento de defesa. Já a 
empresa Folha da Manhã pediu o afastamento da sua condenação ou 
a redução da indenização a valores não exorbitantes.  
 

Em seu voto, o relator do caso, ministro Luis Felipe Salomão, 
destacou que, para se chegar à conclusão pretendida pela Infoglobo 
de que houve prejuízo à defesa, seria necessário reexame de prova e 
não mera valoração como pretende demonstrar. “A jurisprudência da 
Casa é uníssona em afirmar que somente se procede à valoração de 
prova (e não reexame) quando se tratar de fatos incontroversos, a 
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partir dos quais se possa chegar à consequência jurídica diversa 
daquela alcançada pelo acórdão recorrido”, afirmou.  
 

Assim, o ministro ressaltou que, tendo reconhecido o Tribunal de 
Justiça do Rio de Janeiro o uso indevido da imagem de Erick pela 
Infoglobo, na sua modalidade com intuito “comercial”, ele deve ser 
indenizado, “mas seguramente não nos patamares fixados pelas 
instâncias ordinárias, principalmente levando-se em conta a 
indenização já concedida em desfavor da Editora Nova Cultural”.  
 

Para o ministro Salomão, por se tratar de “pessoa sem notoriedade, 
anônima, a vinculação da indenização por uso da imagem ao 
percentual do preço de venda do veículo, de regra, não é consentânea 
com a essência de indenizações desse jaez”.  
 
“Entendo como adequado às peculiaridades do caso concreto que a 
indenização seja fixada em R$ 10 mil, com correção monetária a partir 
da data deste arbitramento e juros moratórios desde o evento danoso, 
por se tratar de responsabilidade extracontratual”, decidiu.  
 
A Folha havia sido condenada a indenizar Erick pelo suposto proveito 
econômico obtido pela publicidade veiculada no jornal O Globo, na 
qual foi veiculada indevidamente a fotografia. Segundo o ministro 
Salomão, no caso, ficou claro que quem se valeu da imagem 
veiculada na propaganda foi apenas a Infoglobo, não havendo 
qualquer ato ilícito a ser imputado à Folha da Manhã. Dessa forma, o 
relator julgou o pedido de indenização improcedente.  
 
Processo: REsp.1208612 
Leia mais... 
 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário) 
 
Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-
nos no telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
 
Serviço de Difusão - SEDIF 
Gestão do Conhecimento-DGCON 
Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 208 
Telefone: (21) 3133-2742 
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